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DADOS GERAIS 

Data: 17/12/2015 Local: Sala de Reunião da Agem Horário: 10:00 horas 

Tipo de Reunião:  

Lista de Participantes: 

Nome Entidade 

Maria Emilia Botelho Sec. Meio Ambiente 

Carmen Celia Granziera Miiyake Sec Planej e Desenv Social 

Maria Hélia Farias Sec. Meio Ambiente 

Dário de Medeiros Lima PM Guarujá 

Fabio Eduardo Serrano PM Guarujá 

Rui Lemos Smith PM Praia Grande 

Maurício Maranhão Sanches PM Peruíbe 

Rosangela S. Martins Croghi PM São Vicente 

Tenisson Azevedo Junior PM Mongaguá 

  

CONVIDADOS  

Hélio Vieira Agem 

Robnson Germano Agem/Condesb 

Richard Durant Jr. Agem 

Caroline de Souto Branco Coutinho Agem 

Alexandre Cruz dos Santos Agem/Condesb 

Luciana Freitas Lemos dos Santos Agem/Condesb 

Leandro Avelino ALESP 

José Marques Carrriço PM Santos 

Eliana C. J. Ferreira PM Praia Grande 

Frederico Vieira Netto PM Itanhaém 

Fernanda faria Meneghello Agem 

Marcio Aurélio de Almeida Quedinho Agem 

Sania C. D. Baptista Agem 

  

Pauta divulgada em: 
02/12/2015 

Reunião iniciada às: 
09:40 horas 

Término da Reunião às: 
11:35 horas 

 

OBJETIVOS 

 Discussão do Estatuto da Metrópole para a Região Metropolitana da Baixada Santista 

 

REGISTROS 

 Ausências: 

Ata de Reunião da Câmara Temática de Planejamento e 
Desenvolvimento Econômico 

N 004/2015 
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REGISTROS 

Municípios: Praia Grande, Bertioga, São Vicente e Peruíbe; 
Estado: Sec. Emprego e Relações do trabalho, Saneamento e Recursos Hídricos, Energia, 
Esportes, Lazer e Juventude e Turismo; 
 
Pauta: 

 Item I – Estatuto da Metrópole – plano de ações; 

 Item II – Outros Assuntos de interesse metropolitano. 

 

 
Item I: 
 

 O Diretor Executivo da Agem, Hélio Hamilton Vieira Junior, fez a abertura da reunião, 

passando a palavra ao coordenador da Câmara Temática, Sr. Dário de Medeiros Lima 

apresentou o Secretário de Planejamento do Município de Guarujá, Sr. Fábio Eduardo 

Serrano 

 

 O Diretor Executivo da Agem, passou a palavra a Diretora Técnica da Agem, Srª 

Fernanda Faria Meneghello, que iniciou sua explanação dentre os trabalhos 

desenvolvidos pela Agem, o Plano Metropolitano de Desenvolvimento Estratégico da 

Baixada Santista (PMDE-BS): foi apresentado um resumo do que a Câmara Temática 

tem que fazer para aprovar o PMDE – BS por meio de uma Lei Estadual: 

 

1. Consolidar os objetivos, metas e estratégias propostas no PMDE-BS; o 

Macrozoneamento oriundo do Zoneamento Econômico e Ecológico 

regulamentado pelo Decreto nº 58.996, em 25 de março de 2013; os 

Planos Setoriais Regionais e os Planos Diretores e Planos Setoriais dos 

Municípios.  

2. Sugerir aperfeiçoamentos na Estrutura de Governança Interfederativa: 

ajustes dos regimentos e formas de participação da Sociedade Civil. 

3. Elaborar Projeto de Lei: buscar contribuições de juristas especialistas 

 

 O Estatuto da Metrópole, sancionado em janeiro deste ano, pretende criar regras para 

a governança compartilhada de grandes aglomerados urbanos, como já acontece nas 

principais cidades do Brasil. Ele fixa diretrizes gerais para o planejamento, a gestão e a 

execução de políticas públicas em regiões metropolitanas e aglomerações urbanas 

instituídas pelos estados e para as que ainda serão criadas; 
 

 Em relação ao Estatuto da Metrópole, a RMBS já possui: 
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  Orientações ao Planejamento Urbano Integrado oriundas do PMDE-BS 

 Macrozoneamento oriundo do Zoneamento Econômico e Ecológico regulamentado pelo 

Decreto nº 58.996, em 25 de março de 2013. 

 Planos Setoriais Regionais: 

o Plano de Mobilidade e Logística: TR elaborado pelas CTs do Eixo Mobilidade 
o Plano de Gestão de Resíduos Sólidos: TR elaborado pela CT de Meio Ambiente em 

fase de liberação de recursos do FEHIDRO para licitação  
 

 Sistema de Monitoramento das ações do PMDE em fase de licitação  

  Fundo Metropolitano Público: o FUNDO foi criado no regulamentado em 1998. 

  Convênios de Cooperação: firmados com instâncias deliberativas regionais do Comitê 

de Bacia Hidrográfica e do Gerenciamento Costeiro 

 

 Em relação ao Estatuto da Metrópole, a RMBS não possui: 

 

 Plano Metropolitano aprovado por Lei Estadual 

  Operações Urbanas Consorciadas Interfederativas; 

  Zonas para aplicação compartilhada dos instrumentos urbanísticos previstos no 

Estatuto da Cidade, lei nº 10.257, de 10 de julho de 2001; 

  Consórcios Públicos, observada a lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005; 

  Contratos de gestão; 

 Compensação por serviços ambientais ou outros serviços prestados pelo município à 

unidade territorial urbana; 

 Parcerias público-privadas interfederativas; 

 PPAs e LDOs Regionais e o aperfeiçoamento dos PPAs e LDOs do Estado e dos 

Municípios; 

  Meios de Controle Social do planejamento e execução de funções públicas de 

interesse comum 
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 Meios de controle social do planejamento e execução de funções públicas de interesse 

comum. 

 

Item II 

 Foi apresentado e discutido também o Plano de Trabalho da Câmara com prazos: 

o Reativação da Câmara Temática de Planejamento: organização da participação 

dos municípios. Prazo: nov/15 

o Envolvimento das Câmaras Temáticas do CONDESB: incorporação de atores 

estratégicos e contribuição de especialistas e das universidades. Prazo: jan/16 a 

abr/17 

o Definição das Estratégias de Divulgação e Comunicação: material impresso 

(cartilhas e folders); mídia digital (espaço interativo no site) e mídia impressa, 

rádio e TV. Prazo: jan a abr/16 

o Apresentação do Plano de Trabalho no CONDESB: cronograma e conteúdos 

mínimos. Prazo: abr/16 

o Fórum Metropolitano – 20 anos – evento internacional: experiências sobre 

governança metropolitana e interfederativa. Prazo: jun/16 

o Oficinas Metropolitanas - Temáticas: mobilidade e logística; habitação; 

saneamento e meio ambiente; políticas públicas sociais e desenvolvimento 

econômico. Prazo: abr/16 

o Oficinas para escolha da representação da sociedade civil por Eixo. Meta: jan/17 

o Audiências Públicas Subregionais (centro, norte e sul): 1ª rodada apresentação 

do Plano de Trabalho e coleta de sugestões; 2ª rodada apresentação e 

validação das propostas. Prazo: abr/17 

o Envio do Projeto de Lei à Alesp: divulgação mídia impressa, rádio e TV e mídia 

digital (espaço interativo no site). Prazo: jun/17 

 
 A RMBS tem 02 anos para implementação do Estatuto da Metrópole 

 
Próxima reunião: 
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28/01/2016, às 09:30h na AGEM 
 
Pré-pauta: 

 

 Ouvir especialistas da área de urbanismo; 

 Ouvir Sérgio do Investe SP sobre os trabalhos para RMBS. 

 Não havendo mais nada a tratar foi encerrada. 
 

 
 
 
 

 
Santos, 21 de dezembro de 2015 

 
 
 

DÁRIO DE MEDEIROS LIMA 
Coordenador 

 
 
 
 
ROBNSON GERMANO 
Secretário 
 
 


